
PARECER Nº 163, DE 2019

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE A PROPOSTA DE EMENDA Nº 6, DE 2018, À CONSTITUIÇÃO DO ESTADO
O nobre Deputado João Caramez e outros 35 (trinta e cinco) membros desta Assembleia Legislativa, totalizando 36 (trinta e seis) assinaturas, apresentaram a Proposta de Emenda nº 06, de 2018, à Constituição do Estado, no sentido de alterar a redação do artigo 146 da Constituição do Estado de São Paulo.
Durante o período em que permaneceu em pauta, nos dias correspondentes às 116ª à 118ª Sessões Ordinárias (de 10/08/2018 a 14/08/2018) não recebeu emendas, conforme certidão de fls. 16.
Encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, nos termos do artigo 31 inciso II e parágrafo 1º, “1” c.c. o parágrafo 3º do artigo 253 da Consolidação do Regimento Interno, nos cabe, na condição de Relator designado pela Presidência desta Comissão, emitir o competente relatório.
A proposta atende ao pressuposto do artigo 22, inciso I, da Constituição do Estado e do artigo 252, inciso I, da Consolidação do Regimento Interno, uma vez que se encontra subscrita pelo número de Deputados exigido.

Pretendem os autores, conforme linhas anteriores, dar nova redação aos §§ 3º e 4º do artigo 146 da Constituição do Estado, que dispõem respectivamente sobre a dotação orçamentária anual do Fundo de Melhoria dos Municípios Turísticos Executivo, que passaria a corresponder a 11,5% (onze inteiros e cinco décimos por cento) da totalidade da arrecadação dos impostos municipais das Estâncias no exercício imediatamente anterior, e sobre os critérios para distribuição, transferência e aplicação dos recursos do referido Fundo de Melhoria dos Municípios Turísticos, os quais serão estabelecidos em lei, garantida a destinação de 80% (oitenta por cento) para 80 (oitenta) Estâncias Turísticas e 20% (vinte por cento) para 160 (cento e sessenta) Municípios de Interesse Turístico, observada reserva de 6% (seis por cento) da receita anual do fundo para despesas relativas ao processo de avaliação e classificação dos Municípios Turísticos e ao acompanhamento técnico e contábil dos respectivos convênios.
A propositura insere ainda disposição transitória fixando a dotação do fundo para o Exercício de 2019 em 11,5% (onze inteiros e cinco décimos por cento) da totalidade da arrecadação dos impostos municipais das Estâncias no exercício de 2017.
Quanto à constitucionalidade, observamos que a proposta de emenda à Constituição é medida legislativa prevista no artigo 21 da Carta Magna Estadual, e, dentro de suas formas, pode ser proposta por um terço, no mínimo, dos membros da Assembleia Legislativa, nos termos de seu inciso I, requisito que, sob este aspecto, cumpre ao estabelecido no regramento constitucional, evidenciando sua constitucionalidade.
No tocante à legalidade, esta também se encontra perfeitamente evidenciada, eis que o Fundo de Melhoria dos Municípios Turísticos de cujo aprimoramento se trata já consta do texto constitucional, evidenciando a necessidade de continuamente ampliar e aprimorar o Programa de Melhoria dos Municípios Turísticos de modo a garantir sua efetividade e compatibilizá-lo com o atendimento de seus elevados objetivos.
No plano meritório, a proposta igualmente não deve ter recepção diversa e merece aprovação, uma vez que se apresenta oportuna e apta a assegurar a estabilidade, aprimoramento e continuidade do programa ao longo do tempo.
Por tudo isso, revela-se oportuno e adequado aprimorar os dispositivos constitucionais em testilha proporcionando sua adequação às justas demandas dos Municípios Turísticos do Estado.
Diante do exposto, somos favoráveis à Proposta de Emenda nº 06, de 2018, à Constituição do Estado de São Paulo.
a) Marcos Zerbini – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 27/2/2019.

a) Roberto Massafera – Presidente
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